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Objetivo: As pesquisas sobre gestão de projetos têm avançado significativamente em 
seus aspectos procedimentais e comportamentais, tais como pesquisas sobre gestão 
de stakeholders, gestão de risco, Recursos Humanos, entre outras. No entanto, 
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observa-se que ainda há um gap com relação a estudos relacionados aos aspectos 
jurídico-legais em gestão de projetos. Temas como gestão de contratos, relações e 
acordos internacionais, segurança de dados, aspectos trabalhistas em projetos 
globais etc., são ainda pouco evidenciados em periódicos científicos relevantes para 
o campo dos estudos de gestão de projetos.  
 
Metodologia: A pesquisa realizada pode ser caracterizada como exploratória com 
abordagem qualitativa. A estratégia metodológica adotada foi Revisão Sistemática da 
Literatura (RSL), a fim de compreender a convergência de duas temáticas relevantes.  
 
Resultados: Os resultados indicam a categorização dos conteúdos dos artigos de 
acordo com a classificação em cinco categorias: (a) Contrato; (b) Fatores Críticos; (c) 
Legislação de Software; (d) Recursos Humanos; (e) Requerimentos Legais. Ao final 
se sugere um conjunto de estudos futuros com base nos resultados.  
 
Contribuições: A primeira temática está relacionada aos aspectos jurídico-legais e a 
segunda gestão de projetos. Os artigos selecionados na base de dados Web of 
Science foram triados e o corpus de análise foi constituído por 61 artigos publicados 
entre os anos de 1991 e 2020. Os periódicos que constituíram o corpus de análise 
estavam distribuídos por diversos campos de estudos como gestão, engenharia, 
tecnologia, entre outros.  
 
Palavras-chave: Gestão de Projetos, Aspectos Jurídico-Legais, Revisão Sistemática 





Objective: Research on project management has advanced in its procedural and 
behavioral aspects, such as research on stakeholder management, risk management, 
Human Resources, among others.  However, it is observed that there is still a gap 
concerning studies related to legal aspects in project management. Themes such as 
contract management, international agreements, and relationship, data security, labor 
aspects in global projects, among others, are still scarce evidenced in scientific 
journals relevant to the field of project management studies.  In this sense, this work 
aims to analyze how the studies on project management deal with legal aspects.  
 
Methodology: The research carried out can be characterized as exploratory with a 
qualitative approach. The methodological strategy adopted was a Systematic 
Literature Review (RSL), intending to understand the convergence of two relevant 
themes. 
 
Results: The results indicate a categorization of the content of the articles according 
to a classification in five categories: (a) Contract; (b) Critical Factors; (c) Software 
Revista Jurídica                        vol. 04, n°. 61, Curitiba, 2020. pp.  368 - 395 
                                                             
_________________________________________ 
 
Revista Jurídica Unicuritiba. Curitiba.V.04, n.61, p. 368-395, Out-Dez. 2020 
 [Received/Recebido: Setembro 20, 2020; Accepted/Aceito: Novembro 10, 2020] 
 
Este obra está licenciado com uma Licença Creative Commons Atribuição-NãoComercial 4.0 Internacional. 
Legislation; (d) Human Resources; (e) Legal Requirements. In the end, if necessary, 
a set of future studies based on the results. 
 
Contributions: The first theme is related to legal aspects and the second theme is 
project management. The articles selected in the Web of Science database were 
screened and the corpus of analysis consisted of 61 articles published between the 
years 1991 and 2020. The journals that constituted the corpus of analyzes were 
distributed in several fields of studies such as management, engineering, technology, 
among others.  
 




1  INTRODUÇÃO 
 
O século XXI é representado por mudanças substanciais nas estruturas 
sociais. A quarta revolução industrial caracteriza o emprego de novas tecnologias 
como Internet das Coisas e a Inteligência Artificial (ALHAJRI, 2019). Nesse contexto, 
a globalização contribui para maior incidência de empresas transnacionais e diversos 
acordos bilaterais entre os países, além dos acordos entre os blocos econômicos. O 
mundo converge para acordos globais e a elaboração de regras e protocolos para 
garantir um maior acesso a direitos e uso consciente dos recursos do planeta. Essas 
e outras mudanças fazem com que a sociedade contemporânea busque por novas 
formas de convivência, bem como novas formas de organizar os sistemas de 
produção e consumo (CURTIS; LEHNER, 2019).  
Neste contexto, pode ser evidenciada uma maior formalização das atividades 
nas organizações por meio de sistemas informatizados, além de novas formas de 
planejamento e arranjos organizacionais. Embora os avanços tecnológicos 
proporcionem maior interação e compartilhamento de tarefas, ainda se passa por um 
período de transição entre modelos de gestão baseados em estruturas lineares 
hierárquicas locais, passando para arranjos organizacionais flexíveis e ágeis. Alinhado 
com esta transição, a gestão de projetos se torna uma aliada em ambientes cada vez 
mais complexos e mutáveis.  
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Assim, a construção de projetos para atender demandas do setor público e 
privado se torna, então, uma prática cada vez mais constante. A gestão destes 
projetos precisa de estruturas organizacionais reconhecidas como arranjos estruturais 
temporários para alocação de recursos a fim de alcançar objetivos (PMI, 2017). A 
projetização de organizações, e mesmo de partes de setores da sociedade em todo 
planeta, como o educacional e a saúde, permitem que seja promovida novas formas 
de governança (MALIK; RANA, 2020). Jałocha (2019) em seu estudo trata das novas 
relações entre nações, destacando a projetização do setor público ao abordar o 
atendimento de demandas na Polônia por meio de diversos projetos que são 
subsidiados pela União Europeia. O autor reforça a necessidade da institucionalização 
de normas regulamentadoras para garantir a boa governança destes projetos. Essa 
situação demonstra a necessidade da integração dos aspectos jurídico-legais com a 
gestão de projetos.  
Embora as pesquisas sobre gestão de projetos tenham avançado muito em 
seus aspectos procedimentais e comportamentais, tais como pesquisas sobre gestão 
de stakeholders, gestão de risco, Recursos Humanos, entre outras. Nota-se que ainda 
há um gap com relação a estudos que tratem de aspectos jurídico-legais em gestão 
de projetos. Temas como gestão de contratos, relações e acordos internacionais, 
segurança de dados, aspectos trabalhistas em projetos globais etc., são ainda pouco 
evidenciados em periódicos científicos relevantes para o campo dos estudos de 
gestão de projetos. 
Em consonância com as questões jurídico-legais, pode-se citar estudos como 
os de Sampaio, Furbino e Mendieta (2020) que tratam sobre questões relacionadas 
ao mundo digital e real. Os autores discutem aspectos relacionados a um 
‘constitucionalismo digital’, uma questão que viabiliza o trânsito e o comércio no 
ambiente da internet, entre outras ideias. Neste mesmo sentido, há uma discussão 
muito atual sobre a LGPD (Lei Geral de Proteção de Dados) que altera 
consideravelmente as formas de compartilhar e acessar informações pelas 
organizações (RAPÔSO, 2019). Esse é assunto que interfere na forma de gerir 
projetos, uma vez que esta é uma atividade que faz uso intenso da tecnologia e 
compartilhamento de informações, assunto tratado por Too e Weaver (2014) e Silva 
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et al. (2019). Too e Weaver (2014) tratam da legalidade do uso do software. Silva et 
al. (2019) apontam que os aspectos legais devem estar relacionados à todas as fases 
do processo de desenvolvimento de softwares. Outros aspectos relevantes na gestão 
de projetos, principalmente relacionados às questões jurídico-legais, estão presentes 
nas questões relacionadas às supracitadas quarta revolução industrial e globalização, 
que afetam consideravelmente as regras e comportamentos entre clientes e 
fornecedores ao redor do mundo (SHEN et al., 2017).  
Leal e Ritt (2020) ressaltam a importância de empresas criarem códigos de 
ética empresarial para lidar com a responsabilidade objetiva das empresas dada a 
aplicação da lei Anticorrupção (12.846/2013). No caso deste estudo é fato que as 
questões relacionadas a comportamentos oportunísticos podem ser mitigadas por 
meio de programas de ética empresarial (compliance). Portanto, pode-se dizer que, 
principalmente em projetos públicos, megaprojetos como a construção de estradas e 
projetos globais (BORDIGNON; DOS SANTOS ARENAS, 2019), os fatores ligados a 
estabelecimento de contratos e negociações podem gerar uma janela de 
oportunidades para comportamentos inadequados advindos de aumento de ganhos 
individuais, bem como corporativos (MUNVAR et al., 2020; LEUNG et al., 2019). Neste 
sentido o estudo de Miguel (2020) destaca que as externalidades devem servir de 
parâmetros para construção de regras que mitiguem decisões inadequadas. O autor 
reforça que a aplicação da Escolha Racional e a hermenêutica de direitos humanos 
podem ser usadas para compreender a tomada de decisão de agentes estatais nas 
relações internacionais. 
Com base no que foi apresentado sobre um contexto cada vez mais complexo 
para conduzir atividades nos setores público e privado, bem como o maior uso da 
gestão de projetos, esta pesquisa visa responder a seguinte questão: Como os 
estudos sobre gestão de projetos tratam dos aspectos jurídico-legais? Para 
tanto, foi adotado como objetivo analisar como os estudos sobre gestão de projetos 
tratam dos aspectos jurídico-legais.  A estratégia metodológica escolhida para 
alcançar este objetivo e responder à questão de pesquisa foi Revisão Sistemática da 
Literatura (RSL).  
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A justificativa para tal escolha se dá pelo papel da RSL em auxiliar no 
mapeamento e avaliação de uma estrutura intelectual específica para desenvolver um 
corpo de conhecimento (TRANFIELD; DENYER; SMART, 2003). A RSL é um 
procedimento metodológico que utiliza a literatura como principal fonte de dados 
(SAMPAIO; MANCINI, 2007). 
 
 
2  MATERIAIS E MÉTODOS 
 
A pesquisa aqui apresentada adotou uma RSL como método a fim de 
compreender a convergência de duas temáticas relevantes. A primeira temática está 
relacionada aos aspectos jurídico-legais e a segunda gestão de projetos. A RSL se 
difere das tradicionais revisões narrativas por adotar um processo científico 
sistemático que é replicável e transparente. Neste sentido justifica-se também a sua 
utilização por ela minimizar o viés na construção de um corpus teórico, bem como a 
possibilidade de construir uma trilha de auditoria das decisões e procedimentos 
aplicados (COOK; MULROW; HAYNES, 1997). A RSL também se difere de estudos 
bibliométricos porque tem um viés mais qualitativo, pois são aplicados procedimentos 
de análise de conteúdo por meio da categorização do corpus de pesquisa com base 
numa leitura crítica e reflexiva. 
Os procedimentos para realização desta RSL seguiu seis fases de acordo 
com as prescrições de Pollock e Berge (2018), a saber: (i) esclarecer metas e objetivos 
de pesquisa; (ii) buscar pesquisas relevantes; (iii) coletar dados; (iv) avaliar a 
qualidade dos estudos; (v) sintetizar as evidências; (vi) interpretar os achados. As 
fases e atividades apresentadas visam garantir o rigor e a robustez que se objetivam 
neste tipo de pesquisa. 
A primeira etapa foi motivada pela questão que norteia esta pesquisa, que foi 
“como os estudos sobre gestão de projetos tratam dos aspectos jurídico-legais?” Para 
tanto, foi utilizada a Web of Science como base de pesquisa, sendo uma das principais 
bases de dados para acesso a pesquisas publicadas na área de ciências sociais. 
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A string utilizada para realização das buscas foram (("law" or "legal" or "right") 
and ("project manage*")). A pesquisa foi realizada na data de 13 de novembro de 
2020. A utilização dos operadores boleanos “and” e “or”, além do uso do símbolo “*” 
permitem uma maior abrangência e controle na construção da base de pesquisa. Os 
operadores são aplicados levando em consideração a intersecção das duas áreas de 
pesquisa estudadas. O uso do asterisco incorpora todas as variações da palavra na 
posição posterior a que ela se encontra. Destaca-se que não foi aplicado filtro temporal 
para que a fosse possível mapear todo a produção sobre as temáticas estudadas. 
Portanto, após a primeira fase que compreende o estabelecimento dos 
objetivos, os pesquisadores passaram para a aplicação da citada string de busca. Os 
resultados encontrados na primeira rodada passaram pela análise e triagem conforme 
apresentado na Figura 1. Cabe explicitar que nesta fase também seguiu-se as 
prescrições de Pollock e Berge (2018) que determinam um fluxo de quatro etapas para 
a construção do corpus de análise. 
Figura 1 – Resultados da pesquisa nas fontes de dados  
 
Fonte: Adaptado de Pollock e Berge (2018). 
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Portanto, a identificação é a primeira etapa onde é definida a string de busca. 
A segunda etapa é a triagem dos resultados que visa delimitar a base de artigos 
correspondentes a proposta de pesquisa. Na terceira etapa foram aplicados os 
critérios de elegibilidade onde a base é avaliada segundo os critérios de inclusão e 
exclusão. Por último, o corpus de análise é constituído, compondo assim a base 
amostral de artigos. Cabe explicitar que o critério de inclusão aqui aplicado foi: artigos 
que trataram sobre os aspectos jurídico-legais e gestão de projetos. Outros filtros 
foram aplicados como somente artigo, excluindo da base os artigos em congresso, 
livros, entre outros. As áreas delimitadas para esta pesquisa, representadas por 
categorias da Web of Science, foram: “Business”; “Ethics”; “Political Science”; “Public 
Administration”; “Law”; “Management”. 
Após a constituição da base de dados, os mesmos foram tratados com o 
auxílio do software de planilhas eletrônicas no software Excel da Microsoft. Este 
software permitiu realizar as análises dos dados e apresentar os resultados a partir da 
combinação de informações quantitativas pela análise de frequência, bem como 
informações qualitativas pela categorização dos conteúdos dos artigos. Esta fase da 
pesquisa permitiu também apresentar uma análise descritiva relevante sobre o estudo 
realizado. 
Portanto, a última fase de análise foi a leitura aprofundada do corpus de 
análise, composto por 61 artigos. Nessa fase da pesquisa foi realizada a leitura atenta 
dos artigos, categorizando os conteúdos em planilhas no software Excel a fim de 
permitir um agrupamento dos achados e comparação das categorias. As atividades 
aplicadas nessa fase estão alinhadas com as prescrições de Pollock e Berge (2018) 
nas fases (v) sintetizar as evidências e (vi) interpretar os achados. Embora tenham 
sido aplicados alguns tratamentos quantitativos, nesta pesquisa priorizou-se a análise 
qualitativa dos artigos a fim de constituir uma matriz que pudesse representar os 
achados deste estudo. 
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3  APRESENTAÇÃO E ANÁLISE DOS RESULTADOS 
 
Nesta seção são apresentados os resultados desta RSL após a realização 
dos processos de análise. Inicialmente é apresentado o mapeamento dos artigos que 
constituíram o corpus de análise.  Na sequência são apresentadas as categorias 
evidenciadas após a análise aprofundada dos conteúdos dos artigos. 
 
3.1  MAPEAMENTO DOS ARTIGOS 
 
Os artigos selecionados na base de dados Web of Science foram triados e o 
corpus de análise foi constituído por 61 artigos. Os artigos que passaram por uma 
análise mais aprofundada permitiram compreender como os estudos sobre gestão de 
projetos incorporam as questões jurídico-legais. Os 61 artigos analisados estão 
situados temporalmente entre os anos de 1991 e 2020 conforme apresentado no 
Gráfico 1. 
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Como pode ser depreendido da análise do gráfico, a publicação de artigos 
que tratam de gestão de projetos e aspectos jurídico-legais, de acordo com esta base 
de dados, permaneceu baixa até 2015. Apesar da queda no ano de 2016 para dois 
artigos, os anos posteriores apresentam crescimento de pesquisas em que há uma 
intersecção desses dois temas. Um aspecto relevante é que o ano de 2020 ainda está 
em fechamento no momento de finalização deste artigo, mas este ano já apresenta 8 
artigos publicados, número próximo de anos anteriores com maior publicações. Após 
a análise da distribuição temporal dos artigos também buscou-se compreender a 
frequência de artigos por periódico conforme é apresentado na Tabela 1. 
 





Benchmarking-An International Jornal 1 
Business Horizons 1 
Engineering, Construction and Architectural Management 8 
European Journal of Information Systems 1 
European Journal of Operational Research 1 
Foundations of Management 1 
Global Policy 1 
Ieee Transactions on Engineering Management 3 
International Journal of Information Technology Project Management 1 
International Journal of Law and Management 1 
International Journal of Managing Projects in Business 2 
International Journal of Project Management 5 
Journal of Business Economics and Management 1 
Journal of Business Ethics 1 
Journal of Legal Affairs and Dispute Resolution in Engineering and 
Construction 
9 
Journal of Operations Managemen 1 
Journal of The Operational Research Society 1 
Journal of World Energy Law & Business 1 
Management Science 1 
Measuring Business Excellence 1 
Mis Quarterly 1 
Omega-International Journal of Management Science 1 
Proceedings of The Institution of Civil Engineers-Management Procurement 
and Law 
5 
Project Management Journal 4 
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Public Management Review 1 
Public Relations Review 1 
Reunir-Revista de Administração 1 
Revista Ces Derecho 1 
Sistemas & Gestão 1 
South African Journal of Economic and Management Sciences 1 
System Dynamics Review 1 
Technological Forecasting and Social Change 1 
Total 61 
Fonte: Dados da pesquisa, 2020. 
 
 
Os periódicos que constituíram o corpus de análise estavam distribuídos por 
diversos campos de estudos como gestão, engenharia, tecnologia, entre outros. Este 
resultado permite inferir que os temas aqui estudados podem ser considerados 
interdisciplinares, pois mesmo analisando a intersecção dos dois temas nos artigos, 
as pesquisas transitam por diversas áreas. 
Com relação ao número de artigos publicados por periódico, nota-se que a 
grande maioria configura com apenas um artigo. Os periódicos considerados mais 
profícuos, de acordo com dados da pesquisa,  são: ‘Journal of Legal Affairs and 
Dispute Resolution In Engineering And Construction’ com 9 artigos; ‘Engineering, 
Construction and Architectural Management’ com 8 artigos; ‘Proceedings Of The 
Institution Of Civil Engineers-Management Procurement And Law’ com 5 artigos; 
‘Proceedings Of The Institution Of Civil Engineers-Management Procurement And 
Law’ com 5 artigos. Cabe destacar que os periódicos e artigos que tratam de projetos 
na área da engenharia, principalmente na construção civil, aparecem em maior 
número nesta pesquisa. 
Após o mapeamento dos artigos que constituíram o corpus de análise, os 
pesquisadores passaram para análise aprofundada dos conteúdos publicados. A 
leitura e categorização dos conteúdos levou a classificação dos artigos em cinco 
categorias conforme apresentado na Tabela 2. 
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MUNVAR et al., 2020; LEUNG et al., 2019; DA SILVA ANDRADE et al., 
2019; JOBLING et al., 2018; SHAHSAVAND et al., 2018; SPILLANE et al., 
2016; IBBS; BAKER; BURCKHARDT, 2015; BEKKER, 2014; KIM; SHIN; 
LEE, 2013; NEAP; AYSAL, 2004; WILLIAMS; ACKERMANN; EDEN, 
2003; EDEN et al., 2000. 
Fatores Críticos 
LIAO et al., 2020; ALMARRI et al., 2019; PITCHAIMUTHU et al., 2019; 
ALADAG et al., 2018; DANDAGE et al., 2018; DE BEER et al., 2017; IKA 
et al., 2017; MASON; JIM, 2017; DAVIES et al., 2017; OSEI-KYEI et al., 
2017; MOLWUS et al., 2017; GIBBS et al., 2015; BEKKERS; VICTOR, 
2007; PAQUIN; COUILLARD; FERRAND, 2000. 
Legislação de Software 
KHARZI et al., 2020; RODRIGUES SILVA, 2019; ZAJKOWSKI ET AL., 
2015; TOO et al., 2014; LUI et al., 2008. 
Recursos Humanos CALVETTI ET AL., 2020; CREASY ET AL., 2017; IBBS ET AL., 2017. 
Requerimentos Legais 
LEUNG et al., 2020; SHRESTHA et al., 2020; KISI et al., 2020; GLYPTIS 
et al., 2020; SAFAPOUR et al., 2019; OBERLE et al., 2019; KHATTAK et 
al., 2019; BORDIGNON; DOS SANTOS ARENAS, 2019; KAVISHE; 
JEFFERSON; CHILESHE, 2018; SANKARAN, 2018; EL-ADAWAY; 
ABOTALEB; ETEIFA, 2017; SAINATI; BROOKES; LOCATELLI, 2017; 
KWOFIE; AMOS-ABANYIE; AFRAM, 2016; YUNG, 2015; KAR; MITRA, 
2015; NIEMANN; MOEHRLE; MEYER, 2014; JOHNSON, 2013; 
FLYVBJERG, 2013; CHOU; YANG, 2012; CHILDS, 2011; VERMA; 
MISHRA; SINHA, 2011; SHA, 2011; CARDEN; EGAN, 2008; STEPHENS; 
GRAHAM; LYNEIS, 2005; YANG, 1998; TRACTINSKY; JARVENPAA, 
1995; GUTIERREZ; KOUVELIS, 1991. 
Fonte: Dados da pesquisa, 2020. 
 
 
As cinco categorias encontradas compreendem uma abstração observada 
nas leituras dos artigos. Cabe aqui explicitar que o processo de análise inicial dos 
artigos foi individual e, depois, para seleção das categorias passou-se pela análise 
por todos os pesquisadores desta pesquisa. O processo de categorização foi realizado 
pela discussão e estabelecimento de um consenso sobre qual era a maior aderência 
de todos os artigos em cada uma das categorias constituídas. Na próxima seção serão 
discutidas as categorias a fim de explicitar os achados desta pesquisa. 
 
3.2  ANÁLISE E DISCUSSÃO DAS CATEGORIAS ENCONTRADAS 
 
Nesta subseção são apresentadas as categorias evidenciadas após o 
processo de análise e discussão. As categorias aqui apresentadas não representam 
Revista Jurídica                        vol. 04, n°. 61, Curitiba, 2020. pp.  368 - 395 
                                                             
_________________________________________ 
 
Revista Jurídica Unicuritiba. Curitiba.V.04, n.61, p. 368-395, Out-Dez. 2020 
 [Received/Recebido: Setembro 20, 2020; Accepted/Aceito: Novembro 10, 2020] 
 
Este obra está licenciado com uma Licença Creative Commons Atribuição-NãoComercial 4.0 Internacional. 
somente uma forma de explicação e organização dos conteúdos estudados, mas 
também oportunidades para a criação de agendas de pesquisas.  
 
3.2.1  CONTRATOS 
 
A gestão de contratos é um assunto muito relevante no campo da gestão de 
projetos, principalmente porque os serviços relacionados a esta área são 
terceirizados.  Assim, não é raro que um projeto precise compor com outras equipes 
para obter os recursos necessários para sua execução, motivados, por exemplo, pela 
escassez de recursos disponíveis ou a especialização dos mesmos na própria 
organização. Esta situação motiva a subcontratação, ou seja, a aquisição de recursos 
em entidades externas terceirizadas, ou até mesmo quarteirizadas (RODRIGUES; 
SORIA, 2020) para executar uma tarefa ou um conjunto de tarefas, ou ainda mesmo 
um subprojeto da organização. 
Essas aquisições são suportadas por contratos comerciais entre as entidades 
envolvidas e, aos olhos do projeto, são contratos de compra ou aquisições. Existe 
ainda o viés onde o projeto é o fornecedor entregando um produto ao seu 
patrocinador, ou cliente. Este cenário igualmente suportado por um contrato comercial 
entre as entidades envolvidas, configurando a importância da figura do contrato 
cliente-fornecedor em cenários de projetos. 
Na visão do PMI (2017), o controle e o gerenciamento dos projetos estão 
fortemente relacionados com o insucesso de fornecedores de materiais, 
equipamentos ou serviços. Neste sentido, pode-se dizer que durante o andamento do 
projeto essa situação poderá gerar riscos e oportunidades ao projeto, inclusive no 
âmbito jurídico. Por exemplo, conforme abordado por Eden (2003), em situações de 
atrasos e rupturas se discute a dificuldade de entender a natureza desses atrasos, 
propondo esta abordagem alternativa a atribuir a responsabilidade a seus efeitos 
diretos.  
Outros modelos de análise de causa, especificamente para indústria de 
construção civil são analisados por Shahsavand (2018). Assim, cenários de atrasos e 
disputas são conhecidos em ambientes de projetos frequentemente podem gerar 
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situações de litígio, como lembra Williams, Ackermann e Eden (2003) que apresenta 
uma abordagem para apresentação de reivindicações baseado na demonstração da 
causalidade, responsabilidade e quantum. Esta última, na abordagem diferente 
voltada para pequenos e médios negócios, é apresentada por Spillane (2016), que 
apresenta as melhores práticas no mercado Irlandês em tempos de recessão. 
Atrasos podem não ocorrer em tarefas isoladas, mas simultaneamente em 
tarefas distintas e por razões distintas, como estuda Munvar (2019) que comenta os 
métodos, as jurisprudências e a percepção de especialistas no contexto indiano.  
Esses cenários de atraso impactam o projeto, entre outras formas, na linha 
base de custo, sejam sobre custos diretos ou indiretos, como observado por Ibbs 
(2014). O projeto deve prever, em sua governança, os procedimentos para o 
gerenciamento de seus contratos, conforme estuda e categoriza Bekker (2013). A 
governança de contratos formais e a influência desses contratos na qualidade e 
desempenho sobre o projeto e sobre o indivíduo é estudado por Kim, Shin e Lee 
(2013). 
Segundo Jobling (2017), as principais causas de atrasos são: diferentes 
vieses das partes interessadas, falta de investimento em planejamento de front-end e 
estimativas e / ou cronogramas demasiadamente otimistas, entre outros fatores que 
representam dois terços dos projetos conhecidos como mega-projetos. Jobling (2017) 
ainda propõe uma visão alternativa do contexto contratual no qual os megaprojetos 
devem ser entregues, levantando questões sobre como isso afeta a prática atual de 
escalonamento de contratos e procedimentos na tentativa de oferecer aos 
megaprojetos níveis de certeza semelhantes aos dos projetos tradicionais. 
 
3.2.2  FATORES CRÍTICOS 
 
Nesta categoria constituída, após a leitura dos artigos, constam os fatores que 
contribuem para o sucesso e/ou fracasso do projeto sob o olhar dos aspectos jurídico-
legais. Diversos fatores evidenciados destacam temas relacionados aos fatores 
críticos de sucesso ou riscos ao projeto. Temas jurídicos como as particularidades de 
relacionamento comercial com empresas públicas são analisadas por Hande (2018), 
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quando o autor trata dos riscos associados aos interessados em um estudo de caso 
envolvendo uma parceria pública privada.  
Apoiando a importância de temas jurídicos em projetos envolvendo empresas 
públicas, Osey-kyei (2017) identifica 19 fatores críticos de sucesso para projetos desta 
natureza, entre eles a adequação da estrutura legal no projeto que define como 
disputas jurídicas são realizadas. Pitchaimuthu (2019) analisa os fatores de risco da 
indústria de aeronaves de defesa. O autor identifica os riscos jurídicos como, por 
exemplo, alterações em processos de compras, alterações em legislações locais ou 
políticas governamentais, vendas, contratações e subcontratações transfronteiriças e 
Restrições de exportação/importação. Esses riscos são classificados pelo autor como 
um alto poder de condução das decisões do projeto. Molwus (2017) identifica fatores 
críticos de sucesso relacionados com as partes interessadas (stakeholders), em 
projetos de construção civil, e identifica os riscos legais dentre as categorias 
relevantes para os interessados que o autor inclui em seu modelo conceitual. 
O tema de projetos com atividades internacionais também é explorado por 
Dangage (2018). O autor revisa as categorias de risco predominantes em projetos 
desta natureza e as classifica de acordo com seus efeitos no sucesso do projeto. 
Contudo, embora de baixa influência, se comparado a outras categorias, os riscos 
contratuais, legais e riscos relacionados às práticas fraudulentas são categorias de 
risco presentes neste cenário de projeto. Ika (2017) reforça a necessidade se observar 
temas legais em sua proposta de framework para projetos de construção 
internacionais. 
Soma-se a lista de fatores associados ao ambiente jurídico à propriedade 
intelectual, como estudado por de Beer (2016), que analisa o tema sobre projetos com 
participação de multidões, crowdvoting e crowdsourcing, e conclui que existem riscos 
inerentes a projetos desta natureza e riscos relacionados a temas de Propriedade 
Intelectual.  
Neste mesmo sentido foram evidenciados diversos estudos sobre BIM. O 
acrônimo BIM (Building Information Modeling) pode ser traduzido livremente para 
‘Modelagem da Informação da Construção’. Esta pesquisa evidenciou a aderência dos 
projetos de construção civil com temas jurídicos, além dos temas de 
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internacionalização, interação com entidades públicas, entre outros, onde foi 
evidenciada uma tendência acentuada em projetos de construção civil utilizando o 
modelo BIM. Liao (2019), Almarri (2019), Mason (2017), Davies (2017) e Gibbs (2015) 
são congruentes ao se preocuparem com temas como: propriedade das informações, 
direitos de cópia e General Data Protection Regulation – "GDPR", evidenciando a 
preocupação jurídica ainda incerta sobre essa nova modalidade de projeto. 
 
3.2.3  LEGISLAÇÃO DE SOFTWARE 
 
O desenvolvimento de softwares é caracterizado pela produção sob 
encomenda, por possuir foco no processo de desenvolvimento e na ênfase no ciclo 
de vida dos produtos (PRESSMAN; MAXIM, 2016), podendo, a depender de sua 
criticidade, exigir o emprego de recursos humanos (LASLO, 2010). Em se tratando do 
processo de construção, AKBAR et al. (2017) ressaltam que um software é composto 
por um conjunto de instruções invisíveis aos recursos que irão, de algum modo, utilizar 
o software e que podem interagir com agentes externos à organização, permitindo que 
estes agentes tenham acessos aos dados armazenados por estes softwares (DO 
NASCIMENTO et al., 2018). 
Entretanto, para garantir que seus softwares possam ser disponibilizados para 
uso interno ou externo, as organizações precisam estar aderentes aos mecanismos 
jurídicos que asseguram a legalidade do uso do software (TOO; WEAVER, 2014). 
Nesse sentido, Silva et al. (2019) apontam que os aspectos legais devem estar 
relacionados à todas as fases do processo de desenvolvimento de software, desde a 
fase de análise dos requisitos até o lançamento do produto, inclusive na capacidade 
inovadora que o software poderá gerar (VASCONCELOS; SILVERIA; BIZARRIAS, 
2016). 
Para Lui, Chan e Keith (2008), as questões jurídicas envolvendo o 
desenvolvimento de softwares não se limitam apenas ao âmbito da tecnologia 
embutida no produto, mas envolve também atenção aos recursos que, de algum 
modo, terão alguma interação com o software. Para os autores, fatores como 
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segurança, integridade dos requerimentos iniciais dos projetos e as competências dos 
recursos devem estar alinhadas com as normas legais de cada organização.  
Por fim, Zajkowski e Stańczak (2015) ressaltam que em organizações que 
possuem um ambiente de desenvolvimento de softwares, estas precisam expandir 
suas medidas legais para o nível estratégico, alcançando o portfólio e a governança 
dos projetos. Caso essa ação não seja aplicada, as normas legais podem ser 
empregadas de diversas maneiras por equipes distintas, deixando o processo de 
desenvolvimento de software vulnerável às questões legais, podendo afetar o 
desempenho dos projetos (KHARZI; CHAIB; AKNI, 2020). 
 
3.2.4  RECURSOS HUMANOS 
 
Em uma organização, um recurso humano é composto por uma associação 
de habilidades técnicas e comportamentais com o propósito de estabelecer algum tipo 
de atividade (LACOMBE, 2017). Para Brandão (2017), os recursos humanos, a partir 
do momento que executam algum tipo de atividade, precisam ser gerenciados tanto 
nas competências técnicas quanto em suas competências comportamentais, para que 
possam alcançar os objetos estratégicos da organização por meio da realização de 
projetos (KEELING, 2017), mediante a sua capacidade de adaptação ao ambiente 
organizacional (DE LIMA; BORINI; SANTOS, 2020). 
Porém, no que tange a realização de atividades por recursos humanos, as 
organizações devem se ater às questões burocráticas, fiscais e os aspectos legais 
(MARRAS, 2017).  Em se tratando de questões legais, Calvetti et al. (2020) destacam 
que as atividades realizadas por recursos humanos alinhadas às questões legais da 
organização possuem uma relação com a produtividade dos projetos. Os autores 
argumentam que esse cenário cria um laço estreito entre todos os níveis de 
relacionamento entre os recursos humanos da organização, refletindo positivamente 
na entrega dos projetos. 
Esse cenário de confiança em relação às normas legais pode mudar ao longo 
do ciclo de vida dos projetos. Para Creasy e Carnes (2017), tais mudanças devem ser 
gerenciadas de perto pelos gerentes, garantindo que a alternância de recursos 
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humanos nos projetos mantenha as questões legais da organização e, 
consequentemente, a relação positiva com o desempenho dos projetos.  
Asseverando a discussão, Ibbs e Chittick (2017) destacam a importância para 
os demais recursos humanos envolvidos nos projetos. Para os autores, a organização 
precisa identificar todos os recursos humanos envolvidos nos projetos, tanto internos, 
externos, terceirizados ou até mesmo fornecedores. A organização precisa garantir o 
atendimento às questões legais para todos os recursos humanos, independente do 
segmento de atuação. Todas essas ações têm como objetivo único: garantir o 
desempenho dos projetos. 
 
3.2.5  REQUERIMENTOS LEGAIS 
 
Os requerimentos legais inseridos no contexto de gerenciamento de projetos 
podem ser caracterizados por questões associadas a datas, durações, locais, 
procedimentos realizados a execução das atividades, estabelecidas previamente nos 
contratos de prestação de serviços (PMI, 2017). A partir do momento de planejamento 
do projeto frente aos estabelecimentos dos contratos, a organização e as partes 
interessadas precisam estabelecer os elementos necessários para a contratação, 
respeitando todas as questões legais, internas e externas às organizações 
(BARBOSA, 2007). 
Em relação aos projetos, os requerimentos legais podem variar de acordo com 
o local onde o projeto estará inserido (LEUNG; HUI, 2020; SHRESTHA; DAVIS; GAD, 
2020; GLYPTIS et al. 2020; KISI, 2020, FLYVBJERG, 2013), além de fatores 
comportamentais, como a comunicação (SAFAPOUR et al., 2019), de fronteiras 
culturais (OBERLE; PONTERLITSCHEK, 2019; GUTIERREZ; KOUVELIS, 1991; EL-
ADAWAY; ABOTALEB; ETEIFA, 2017), ou relativos aos segmentos de atuação 
(BORDIGNON et al., 2019, CARDEN; EGAN,2208; JOHNSON, 2013).  
Além disso, fatores tecnológicos relacionados à criticidade dos projetos 
podem promover problemas jurídico-legais que demandas competências além das de 
gestão de projetos (TRACTINSKY; JARVENPAA, 1995; KHATTAK; MUSTAFA, 2019), 
também surgiram questões relacionadas a organizações de desenvolvimento de 
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produtos com alta tecnologia embarcada (NIEMANN; MOEHRLE; MEYER, 2014; 
CHILDS, 2011), e de desenvolvimento de softwares (VERMA, MISHRA; SINHA, 2011; 
KAR; MITRA, 2015). Internamente nas organizações, outros fatores legais ganham 
destaque no âmbito dos processos gerenciais, como as normas fiscais (CHOU; 
YANG, 2012), ao processo de controle e administração dos recursos humanos (SHA, 
2011; YANG, 1998), e de possíveis perdas contratuais relacionadas aos projetos em 
andamento (STEPHENS; GRAHAM, LYNEIS, 2005). 
 
 
5  CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
O expressivo crescimento da área de gestão de projetos ocorrido nas últimas 
décadas, tanto no ambiente acadêmico como profissional, fez com que aumentasse a 
demanda por modelos de referências na busca de maior eficiência e eficácia nos 
processos de gerenciamento em diversos campos de atuação. Esses modelos 
consideram, cada vez mais, as características multi e interdisciplinares que envolvem 
a gestão de projetos nas organizações. 
Neste contexto, observa-se que ainda há uma lacuna com relação a estudos 
que tratem de aspectos jurídico-legais em gestão de projetos. Constata-se que temas 
como gestão de contratos, relações e acordos internacionais, segurança de dados, 
aspectos trabalhistas em projetos globais etc., são ainda pouco evidenciados em 
periódicos científicos relevantes para o campo dos estudos de gestão de projetos. 
Nesse sentido, este trabalho apresentou como objetivo analisar como os 
estudos sobre gestão de projetos tratam dos aspectos jurídico-legais. Por meio de 
uma Revisão Sistemática da Literatura (RSL) buscou-se compreender a convergência 
entre as temáticas relacionadas aos aspectos Jurídico-legais e a Gestão de Projetos. 
A revisão sistemática da literatura constitui um método moderno para a avaliação de 
um conjunto de dados simultaneamente. Fazer uma revisão sistemática de literatura 
vai além da atividade usual de realizar uma revisão de literatura como parte de um 
trabalho de pesquisa acadêmica. A revisão sistemática é uma modalidade de 
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pesquisa, que segue protocolos específicos e busca dar alguma logicidade a um 
grande corpus documental. 
Os artigos selecionados na base de dados Web of Science foram triados e o 
corpus de análise foi constituído por 61 artigos publicados entre os anos de 1991 e 
2020. Observou-se que a publicação de artigos que tratam de gestão de projetos e 
aspectos jurídico-legais, de acordo com base de dados pesquisada, permaneceu 
baixa até 2015 e que os anos posteriores apresentam crescimento de pesquisas em 
que há uma intersecção desses dois temas, sendo este um período importante a se 
analisar. Os periódicos que constituíram o corpus de análise estavam distribuídos por 
diversos campos de estudos como gestão, engenharia, tecnologia, entre outros. 
Com base nos resultados obtidos, propõem-se a realização de uma agenda 
futura de pesquisas nas temáticas de Gestão de Projetos e Aspectos jurídico-legais 
que considere abordagens a discussões sobre a articulação entre estruturas teóricas 
em diferentes áreas de conhecimento centrando-se em temas como: (a) Contrato; (b) 
Fatores Críticos; (c) Legislação de Software; (d) Recursos Humanos; (e) 
Requerimentos Legais. 
  A gestão de contratos é um assunto relevante no campo da Gestão de 
Projetos, principalmente porque os serviços relacionados a esta área são na sua 
maioria terceirizados.  Observou-se ainda, de acordo com os resultados da pesquisa, 
alguns fatores que contribuem para o sucesso e/ou fracasso do projeto sob o olhar 
dos aspectos Jurídico-legais. Diversos fatores evidenciados destacam temas 
relacionados aos fatores críticos de sucesso ou riscos ao projeto. 
E relação ao fator “Legislação de Software”, destaca-se que para garantir que 
seus softwares possam ser disponibilizados para uso interno ou externo, as 
organizações precisam estar aderentes aos mecanismos jurídicos que asseguram a 
legalidade do uso do software. Sobre recursos humanos, no que tange a realização 
de atividades, as organizações devem se ater às questões burocráticas, fiscais e os 
aspectos legais. Por fim, os requerimentos legais inseridos no contexto de 
gerenciamento de projetos podem ser caracterizados por questões associadas aos 
meios e procedimentos realizados a execução das atividades, estabelecidas 
previamente nos contratos específicos de cada projeto. 
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Espera-se que este estudo alcance contribuição no aprofundamento da 
discussão sobre as temáticas Gestão de Projetos e Aspectos Jurídico-legais e que a 
relevância de disponibilizar uma base que informe os trabalhos realizados, periódicos, 
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